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A Comissão Europeia condenou, em 

Dezembro de 2007, a MasterCard 

por infracção das regras 

comunitárias de concorrência. A 

Mastercard já recorreu para o 

Tribunal Europeu de Primeira 

Instância para anular essa decisão. 

Contacto 

António de Macedo Vitorino 

avitorino@macedovitorino.com  

Cláudia Martins 

cmartins@macedovitorino.com  

Sara Duarte 

sduarte@macedovitorino.com   

Sofia Teixeira 

steixeira@macedovitorino.com   

 

Condenação da Mastercard à supressão de comissões interbancárias 

ilegais  

Após cinco anos de investigações levadas a cabo pela Comissão Europeia, 

em Dezembro de 2007, a Mastercard foi condenada à supressão das 

comissões interbancárias multilaterais que cobrava aos comerciantes por 

cada pagamento aceite pela Mastercard no Espaço Económico Europeu 

(EEE).  

A Comissão Europeia considerou que as comissões interbancárias 

violavam as regras do Tratado da Comunidade Europeia e concedeu seis 

meses à Mastercard para aplicar a sua decisão e terminar com essas 

cobranças. Caso contrário, poderiam vir a ser aplicadas sanções 

pecuniárias compulsórias de 3,5% do volume de negócios global diário do 

exercício anterior. 

As taxas fixadas pela Mastercard aplicam-se à maioria dos pagamentos 

efectuados com cartões Mastercard no EEE. O seu valor é debitado pelo 

banco do titular do cartão ao banco do comerciante que, desta forma, 

transfere esse valor para o montante dos custos cobrados ao comerciante, 

que, por sua vez, aumenta os preços aplicados aos consumidores para 

assim cobrir esta despesa. 

As taxas interbancárias não são por si consideradas ilegais, mas sendo a 

Mastercard um sistema de cartões de crédito tão aberto, Bruxelas 

entendeu que não contribuem para o progresso técnico e económico e, 

consequentemente, não beneficiam os consumidores.  

Estas taxas interbancárias são consideradas pela Comissão Europeia 

como uma restrição à concorrência entre bancos e um duplo prejuízo para 

os titulares de cartões, primeiro sob a forma de custos de gestão cobrados 

pelos bancos e, em segundo, sob a forma de pagamentos de bens e 

serviços acrescidos do valor cobrado pelos comerciantes. 

A Mastercard recorreu, no passado dia 3 de Março, para o Tribunal 

Europeu de Primeira Instância para anular a decisão da Comissão 

Europeia por considerar que os seus serviços continuam competitivos e 

beneficiam os seus clientes e titulares de cartões. O Presidente da 

Mastercard na Europa veio mesmo a afirmar que “um sistema de 

pagamento que não permita um retorno de custos eficiente não é 

sustentável a longo prazo, nem é desejável porque limita a inovação nos 

serviços de pagamento oferecidos aos consumidores”. 

Já em 2007, a Comissão Europeia tinha apontado Portugal como um dos 

Estados-membros com os preços mais elevados no subsector dos cartões 

de crédito no âmbito das comissões interbancárias e das cobranças aos 

comerciantes. 

Esta decisão poderá vir, assim, a ter repercussões, em Portugal, no âmbito 

das comissões interbancárias cobradas pela Sociedade Interbancária de 

Serviços, S.A. e, no futuro, vir a suprimir essas comissões interbancárias 

em benefício dos consumidores.  
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